
PODER JUDICIÁRIO FEDERAL
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO

CONCURSO PÚBLICO
EDITAL DE RETIFICAÇÃO

O Desembargador Federal do Trabalho Presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, tendo
em vista o Edital de Abertura de Inscrições e Instruções Especiais, para o Concurso Público destinado ao
provimento de vagas e formação de Cadastro Reserva de Cargos/Áreas/Especialidades de nível superior e
médio, do Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal, publicado no Diário Oficial da União
de 02/10/2013, torna pública as RETIFICAÇÕES abaixo indicadas:

I - Leia-se como segue e não como constou:

Capítulo X-  DA PROVA DE REDAÇÃO
Tabela do item 2

Polo de Classificação Técnico Judiciário - Área Administrativa até a posição

São José do Rio Preto 350ª (trecentésima quinquagésima)

Capítulo XIII - DA CLASSIFICAÇÃO DOS CANDIDATOS
6.1 Para todas as especialidades do cargo de Analista Judiciário:
6.1.1 obtiver maior nota na Prova de Conhecimentos Específicos;
6.1.2 obtiver maior nota na Prova Discursiva ou de Estudo de Caso;
6.1.3 tiver maior idade;
6.1.4 tiver exercido efetivamente a função de jurado no período entre a data da publicação da Lei nº
11.689/08 e a data de término das inscrições.
6.2 Para todas as Especialidades do cargo de Técnico Judiciário:
6.2.1 obtiver maior nota na prova de Conhecimentos Específicos;
6.2.2 obtiver maior número de acertos nas questões de Língua Portuguesa da Prova de Conhecimentos
Gerais;
6.2.3 tiver maior idade;
6.2.4 tiver exercido efetivamente a função de jurado no período entre a data da publicação da Lei nº
11.689/08 e a data de término das inscrições.

No Anexo III – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
Para os Cargos/Áreas/Especialidades abaixo listados

ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁRIA - ESPECIALIDADE OFICIAL DE JUSTIÇA
AVALIADOR FEDERAL
ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA JUDICIÁRIA

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO : 1 Da Justiça do Trabalho: organização e competência. 2
Das Varas do Trabalho, dos Tribunais Regionais do Trabalho e do Tribunal Superior do Trabalho:
jurisdição e competência. Conflito de competência. 3 Dos serviços auxiliares da Justiça do Trabalho: das
secretarias das Varas do Trabalho; dos distribuidores; dos oficiais de justiça e oficiais de justiça
avaliadores. 4 Do Ministério Público do Trabalho: organização. 5 Do processo judiciário do trabalho:
princípios gerais do processo trabalhista (aplicação subsidiária do CPC). 6 Dos atos, termos e prazos
processuais. 7 Da distribuição. 8 Das custas e emolumentos. 9 Das partes e procuradores; do jus
postulandi; da substituição e representação processuais; da assistência judiciária; dos honorários de
advogado. 10 Das nulidades. 11 Das exceções. 12 Das audiências: de conciliação, de instrução e de
julgamento; da notificação das partes; do arquivamento do processo; da revelia e confissão. 13 Das
provas. 14 Dos dissídios individuais: da forma de reclamação e notificação; da reclamação escrita e
verbal; da legitimidade para ajuizar. 15 Do procedimento ordinário e sumaríssimo. 16 Dos procedimentos
especiais: inquérito para apuração de falta grave, ação rescisória e mandado de segurança. 17 Da sentença
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e da coisa julgada; da liquidação da sentença: por cálculo, por artigos e por arbitramento. 18 Dos dissídios
coletivos: extensão, cumprimento e revisão da sentença normativa. 19 Da execução: execução provisória;
execução por prestações sucessivas; execução contra a Fazenda Pública; execução contra a massa falida.
20 Da citação; do depósito da condenação e da nomeação de bens; do mandado e penhora; dos bens
penhoráveis e impenhoráveis; da impenhorabilidade do bem de família (Lei nº 8.009/90). 21 Dos
embargos à execução; da impugnação à sentença; dos embargos de terceiros. 22 Da praça e leilão; da
arrematação; da remição; das custas na execução. 23 Dos recursos no processo do trabalho. 24.
Reclamação correicional. 25. Procedimentos especiais na Justiça do Trabalho: ação rescisória, ação
cautelar e antecipação de tutela. 26. Mandado de Segurança na Justiça do Trabalho. 27 Súmulas da
jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho sobre Direito Processual do Trabalho. 28
Processo Judicial Eletrônico - PJE: Lei nº 11.419/2006; Medida Provisória nº 2.200-2, de 24/08/2001;
Resolução nº 94, de 23/03/2012, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho.

ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA
NOÇÕES DE ORÇAMENTO PÚBLICO: 1 Conceitos. 2 Princípios orçamentários. 3 Orçamento-
Programa: conceitos e objetivos. 4 Orçamento na Constituição Federal. 5 Proposta orçamentária:
Elaboração, discussão, votação e aprovação. 6 Plano Plurianual - PPA. 7 Lei de Diretrizes Orçamentárias
- LDO e Lei Orçamentária Anual - LOA. 8 Lei nº 4.320/64: Da Lei de Orçamento; Da receita; Da
Despesa; Dos Créditos Adicionais; Da execução do Orçamento. 9 Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de
Responsabilidade Fiscal): Do Planejamento; Da Despesa Pública; Da Transparência, Controle e
Fiscalização.
NOÇÕES DE DIREITO DO TRABALHO:  1 Dos princípios e fontes do Direito do Trabalho. 2 Dos
direitos constitucionais dos trabalhadores (art. 7.º da CF/88). 3 Da relação de trabalho e da relação de
emprego: requisitos e distinção. 4 Dos sujeitos do contrato de trabalho stricto sensu: do empregado e Do
empregador: conceito e caracterização; dos poderes do empregador no contrato de trabalho. 5 Do grupo
econômico; da sucessão de empregadores; da responsabilidade solidária. 6 Do contrato individual de
trabalho: conceito, classificação e características. 7 Da alteração do contrato de trabalho: alteração
unilateral e bilateral; o jus variandi. 8 Da suspensão e interrupção do contrato de trabalho: caracterização
e distinção. 9 Da rescisão do contrato de trabalho: das justas causas; da despedida indireta; da dispensa
arbitrária; da culpa recíproca; da indenização. 10 Do aviso prévio. 11 Da duração do trabalho; da jornada
de trabalho; dos períodos de descanso; do intervalo para repouso e alimentação; do descanso semanal
remunerado; do trabalho noturno e do trabalho extraordinário. 12 Do salário-mínimo; irredutibilidade e
garantia. 13 Das férias: do direito a férias e da sua duração; da concessão e da época das férias; da
remuneração e do abono de férias. 14 Do salário e da remuneração: conceito e distinções; composição do
salário; modalidades de salário; formas e meios de pagamento do salário; 13.º salário. 15 Da prescrição e
decadência. 16 Da segurança e medicina no trabalho: das atividades perigosas ou insalubres. 17 Da
proteção ao trabalho do menor. 18 Da proteção ao trabalho da mulher; da estabilidade da gestante; da
licença-maternidade. 19 Do direito coletivo do trabalho: das convenções e acordos coletivos de trabalho.
20 Da renúncia e transação.

ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ESPECIALIZADO - ES PECIALIDADE
BIBLIOTECONOMIA
1.Documentação: Conceitos básicos e finalidades da documentação. 1.1 Biblioteconomia e ciência da
informação: conceitos básicos e finalidades. 1.2 Biblioteca e Sistemas de Informação Jurídicos. 1.3
Noções de informática para bibliotecas: dispositivos de memória, de entrada e saída de dados. 1.4 Normas
técnicas para a área de documentação: referência bibliográfica, resumos, abreviação de títulos de
periódicos e publicações seriadas, sumário, preparação de índices de publicações, preparação de guias de
bibliotecas, centros de informação e de documentação. NBR10520 - Citações em documentos; NBR6029
- Apresentação de livros e folhetos; NBR6021 - Apresentação de publicação periódica impressa. 1.5
Indexação: conceito, definição, linguagens de indexação, descritores, processos de indexação, tipos de
indexação, critérios de avaliação de eficácia. 1.6 Resumos e índices: tipos, funções e metodologias para
elaboração. 1.7 Classificação decimal universal (CDU): estrutura, princípios e índices principais e
emprego das tabelas auxiliares. 2. Catalogação: catalogação descritiva, entradas e cabeçalhos. 2.1
Catalogação de diferentes tipos de materiais, incluindo multimeios e recursos eletrônicos. 2.2 Catálogo:
tipos e funções. 2.3 Organização e administração de bibliotecas: princípios e funções administrativas em
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bibliotecas, estrutura organizacional, as grandes áreas funcionais da biblioteca, marketing; avaliação de
serviços. 2.4 Centros de documentação e serviços de informação: planejamento, redes e sistemas. 3.
Desenvolvimento de coleções: conceitos, políticas de seleção e de aquisição, censura, direito autoral,
cooperação inter-bibliotecária, desbastamento, avaliação de coleções. 3.1 Recursos informacionais:
tipologia de fontes bibliográficas e de dados. 3.2 Fontes impressas e eletrônicas na área jurídica: novas
tecnologias na recuperação da informação, bases de dados, bibliografias e catálogos brasileiros e
internacionais, depósito legal e controle bibliográfico, redes bibliográficas e de informação brasileiras e
estrangeiras, catálogos coletivos. 3.3 Estrutura e características das publicações: DOU e DJ. 4. Serviço de
referência: organização de serviços de notificação corrente (serviços de alerta). 4.1 Disseminação seletiva
da informação (DSI): estratégia de busca de informação, planejamento e etapas de elaboração,
atendimento ao usuário. 4.2 Estudo de usuário-entrevista. 4.3 Automação: formato de intercâmbio,
formato US MARC, banco de dados, base de dados, planejamento da automação, principais sistemas de
informação automatizados nacionais e internacionais. 5. Ética profissional na Biblioteconomia.

ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA - ESPECIA LIDADE CONTABILIDADE
CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL: 1 Princípios de contabilidade sob a perspectiva do setor
público (aprovados pela Resolução CFC nº 1.111/2007 e alterações posteriores). 2 Normas brasileiras de
contabilidade aplicadas ao setor público (NBC-T-16 - nº 16.1 a 16.11 - emitidas pelo Conselho Federal de
Contabilidade). 3 Composição do patrimônio público. 4 Estrutura do Sistema Contábil. 5 Variações
patrimoniais. 6 Registro Contábil. 7 Avaliação e mensuração de ativos e passivos. 8 Ativo imobilizado. 9
Ativo intangível. 10 Reavaliação, redução ao valor recuperável, depreciação, amortização e exaustão. 11
Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes. 12 Plano de contas aplicado ao setor público. 13
Demonstrações contábeis aplicadas ao setor público. 14. Balanço patrimonial. 14.1 Demonstrações das
variações patrimoniais. 14.2 Balanço financeiro. 14.3 Balanço orçamentário. 14.4 Demonstração do fluxo
de caixa. 14.5 Demonstração dos resultados econômicos. 14.6 Notas explicativas às demonstrações
contábeis. 15 Noções acerca do sistema integrado de administração financeira do Governo Federal
(SIAFI). 15.1 Objetivo, vantagens e principais atribuições. 15.2 Estrutura do SIAFI. 15.3 Principais
documentos de entrada e saída do SIAFI. 16 Legislação básica e suas atualizações. 16.1 CF art. 70 a 74
16.2 Lei Federal nº 4.320/1964, Decreto nº 93.872/1986 e Decreto-Lei nº 200/1967 e suas alterações. 16.3
Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 17 Controle Interno e Externo. 18
Tomada e Prestação de Contas.

TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINISTRATIVA
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição: princípios fundamentais. 2 Da
aplicabilidade e interpretação das normas constitucionais; vigência e eficácia das normas constitucionais..
3 Dos direitos e garantias fundamentais: dos direitos e deveres individuais e coletivos; dos direitos
sociais; dos direitos de nacionalidade; dos direitos políticos. 4 Da organização político-administrativa: das
competências da União. 5 Da Administração Pública: disposições gerais; dos servidores públicos. 6 Da
organização dos Poderes. 6.1 Do Poder Executivo: das atribuições e responsabilidades do Presidente da
República. 6.2 Do Poder Legislativo: das atribuições do Congresso Nacional; Do Processo Legislativo.
6.3 Do Poder Judiciário: disposições gerais; do Supremo Tribunal Federal; do Superior Tribunal de
Justiça; dos Tribunais Regionais Federais e dos Juízes Federais; dos Tribunais e Juízes do Trabalho. 7 Das
funções essenciais à Justiça: do Ministério Público; da Advocacia e da Defensoria Pública.

TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA APOIO ESPECIALIZADO - ESP ECIALIDADE TECNOLOGIA
DA INFORMAÇÃO
1 Organização e arquitetura de computadores: dispositivos de entrada e saída, periféricos, memória,
processador, dispositivos de armazenamento. 2 Sistemas operacionais: conceitos e configurações básicas de
MS Windows (Vista, 2008 Server, HIPER-V) e Linux (Red Hat, SuSE, Xen) . Gerenciamento de sistemas de
arquivos CIFS e NFS. Administração de usuários, grupos, permissões, controles de acesso (LDAP, Active
Directory). Gerenciamento de memória, Gerenciamento de processos, Gerenciamento de armazenamento. 3
Redes de computadores: conceitos de comunicação de dados, meios de transmissão, cabeamento estruturado.
Redes LAN, MAN, WAN, redes sem fio. Modelo OSI. Suite de protocolos TCP/IP, ipv4, ipv6. Conceitos de
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DataCenter e Computação nas nuvens. 4 Segurança: criptografia simétrica e assimétrica, certificado e
assinatura digital, firewall, vírus de computador e outros tipos de malwares. Sistemas de cópia de segurança:
tipos, meios de armazenamento. 5 Banco de dados: banco de dados relacional, modelos E-R, linguagens SQL
e PL/SQL. Banco de dados Oracle 10g e SQL Server. 6 Linguagens de programação: algoritmos,
interpretação e compilação de programas, estruturas de dados: pilhas, filas, métodos de ordenação, métodos de
pesquisa. Orientação a objetos: objetos, métodos, classe, herança, polimorfismo. Noções de arquitetura de
sistemas: cliente/servidor, multicamadas, webserver e orientada a serviços (SOA). Conceitos de HTML, CSS e
XML. Noções de ambientes e linguagens de programação: Java. Conceitos de Frameworks Java: EJB, JSF,
hibernate, j2EE. Conceitos de servidores de aplicação: Tomcat, Jboss. 7 Inglês técnico.

II - Os demais itens do Edital de Abertura de Inscrições permanecem inalterados.

Campinas, 22 de outubro de 2013.

(a) FLAVIO ALLEGRETTI DE CAMPOS COOPER
Desembargador Presidente do Tribunal


